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INDICAÇÃO Nº  79,  DE  2001

Preceitua a Constituição Federal, em seu artigo 6º, caput:

“Art. 6º - São direitos sociais ...omissis... a segurança ...omissis...”

Ao seu turno, a Constituição do Estado de São Paulo estabelece no artigo 139, caput:

“Art. 139 – A Segurança Pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e incolumidade das pessoas e do patrimônio.”

Conforme se denota, o exercício da Segurança Pública pelo Estado é obrigação estabelecida constitucionalmente, devendo, portanto, ser aperfeiçoada de modo completo, tornando possível a convivência em sociedade.

Na atualidade, a violência tem atingido níveis intoleráveis, sem a necessária atenção do Estado no sentido da sua repressão.

Realidade que se faz sentir nas grandes cidades do nosso Estado, abordando-se aspecto específico da violência, refere-se à existência de penitenciárias e de centros de detenção localizadas em zonas de grande densidade populacional.

No dia 18 de fevereiro de 2001, o Estado de São Paulo presenciou a maior rebelião de presos de sua história, que tomou conta de 29 presídios.

A iminência da fuga de milhares de presos rebelados representou ameaça aos moradores de grandes cidades, como São Paulo. O clima de terror vivenciado pela população foi digno de destaque, inclusive, na imprensa internacional.

É inegável a necessidade de mudar esta inaceitável situação, por meio da adoção de medidas concretas.

Neste sentido, a presente iniciativa destina-se a propiciar a desativação dos presídios localizados em municípios com mais de 200.000 habitantes. Tal medida, por certo, significará a redução dos riscos relatados, evitando-se a consumação de tragédias de inimagináveis proporções.

O crime, desde os primórdios da humanidade, tem sido uma presença constante, indesejável e trágica em todos os extratos sociais. E, por isso, deve merecer abundante apreciação sob os múltiplos e diferenciados aspectos que apresenta. Não bastam discursos inflamados, mas vazios de conteúdo. Providências urgentes devem ser tomadas. Indispensável é a vontade política neste sentido.

Minimizar os nocivos efeitos da violência é o intento inspirador da presente iniciativa.




INDICO, ante o exposto, com fundamento no artigo 159 da X Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, que determine a adoção das medidas necessárias visando à desativação, no menor prazo possível, dos presídios e estabelecimentos de detenção localizados em municípios com mais de 200.000 habitantes.




Sala das Sessões, em 21-02-2001
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